
ESTADO OA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SEcRETARTA DE ADMTNTSTRAçÃO E GESTÃO

COORDENADORIA DE LICITAçÃO E CONTRATOS

A Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Santa Rita - inscrita no CNPJ^4F sob o no 08.694.22210001-63,

com sede na Av. Flávio Ribeiro Coutinho, s/ru Centro, Santa Rita - PB CEP 58.300-140, neste ato representada

pela SECRETÁRIA EXECUTIVA MUNtctpAL DE SAúDE, a Sra. NATHÁLIA LoysE AZEVEDo MEIRA Do
VALE, portador da matrícula funcional ne 990023521., considerando o julgamento da licitação na modalidade de

pregão, na forma eletrônic4 para REGISTRO DE PREÇOS na O8312024, processo administrctivo na 32312024,

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualiÍicada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por eta(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital

de licitação, sujeitando-se as pa es às normas constantes na Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, no Decreto nq

"11.462, de31de março de 2023, e em conÍormidade com as disposiçôes a seguir:

L L A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÀO DE MEDICAMENTOS NÃO
INSERIDOS NA RENAME, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE SANTA RITAiPB, especificado(s) no(s) item(ns) 12, 19, 18, 21, 22, 25, 27, 30, 32 e 52 do Termo de

ReÍerência, anexo do edital de Licitação na 08312024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçâo.

2.7. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

Íornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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Fomecedor: DROGAFONTE LTDA, CNPJ: 08.778.20U0001-26, Endereço: ROD BR 101 NORTE, SN, KM 56 6

GALPÃOO1 GALPÀO02, JARDIM PAULISTA, PAULISTA,/PE, CEP: 53.409-260, Contatos: E-mail:

@ Íiscal@drogafonte.com.br e contrato@drogafonte.com.br; TEL: (81)

2-102-18211 (81) 2102-1819 e (81) 2102-1809, Representante: MARIA EMILIA DE SOUZA FERRAZ - CPF na

056.537.014-67.

x Especificação Marca Unid ade Quantidade Valor Unitário Valor Total

12 COLAGENASE O,6U/G&

POMADA BISNACA 3OGR.

CRISTALIA

- sP (sP)

BISNACA 7.000 IX§ 10,66 R$ 7,1.620,00

13 DICLOFENACO

POTÁSICO sOMG

DE GEOLAB

- Go (co)

COMPRIMIDO 200.000 R$ 0,0s R$ 10.000,00

18 ENOXAPARINA SÓLIDA

DE 4OMG, SOLUÇÁO

SUBCUTANEA/ SISTEMA

DE APLICAÇÀO COM

SERICA PREENCHIDA

CRISTALIA

- sP (sP)

SERINGA 25.000 R$ 12,99 R$ 324.7s0,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'04U202s

DO OB'ETO

PNEçOS, ESPÍCIf ICAçÓES E QUÀNTITÁTIVOS

I



21 IMIPRAMINA 25MC CRISTALIA

- sP (sP)

CC)MPRIMIDO 120.000 t{$ 0,41 **.rff
22 LEVOMEPROMAZINA lOO

MC

HIPOLABOR

- MG (MG)

COMPRIM IDO 280.000 r§ 0,s9 Pr' 1

§p
25 NIMESULIDA lOOMG PRATI

DONADUZZI

- PR (PR)

COMPRIMIDO 200.000 R$ 0,07 Rr 14.oolrôj

27 OXALATO

ESCITALOPAM

COMPRIMIDO

DE

10MC,

CEOLAB

- co (co)

COMPRIMIDO 7.000 Rt$ 0,r l t{5 20.00

30 60OXCARBAZEPINA

MC/ML- SUSPENSÃO

UNTAO

QUIMICA (DF)

COMPRIMIDO 9.000 r$ 34,7s R§ 312.750,00

32 PARACETAMOL

CODETNA 5OO/30 MG

UNIAO

QUTMTCA (DF)

COMPRIMIDO 30.000 R; 0,32 ll§ 9.600,00

52 VITAMINA

ASCORBICO,

IN]ETÁVEL)

(ACTDC

SOLUÇÀC

C HYPOFARMA

- MC (MC)

AMPOLA 20.000 R§ 0,75 Rf 15.000,00

VALOR TOTAL R$ 975.890,00

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde.

4.1. Durante a vigência da ata os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipal que nâo participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição

de não participantes, observados os seguintes Íequisitos:

4.7.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.'1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art.23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

4.7.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade Berenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fomecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas possam acarretar

prejuizo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4,3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

eÍetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o pÍazo de vi8ência da ata,

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgào ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de viBência da ata de registro de preços.
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os

requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais nâo poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinq
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na âta de registro de p
gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões nâo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de pÍeços para o gerenciador e os participantet independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao [imite de que trata o

item 4.2 desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto Íederal e comprovada a

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133,

de 202|,.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser proÍrogada por igual período, mediante a anuência do

fomecedor, desde que comprovado o preço vantaioso.

5.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibitidade de créditos orçamentáriot bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respeclivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contÍatual, emissão de nota de empenho de despes4 autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei na 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5,2, deverá ser assinado no prazo de validade da ata

de registro de preços.

5.3. Os contratos decorÍentes do sistema de registro de preços poderão ser alteradot observado o art. 124 da

Lei no 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologaçào da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços:

5.4.1. Serâo registrados na ata os preços e os quanütativos do adiudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante ofeÍeceÍ ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4,2.1 Aceitarem cotar os bent as obras ou os serviços com preços iguais aos do adju

observada a classiÍicação da licitação; e

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçôet a ordem de classiÍicação dos licitantes ou dos fo

registrados na ata,

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adiudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentet nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preçoq no prazo e nas condições

estabelecidos ro edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e Íornecedores será divulgado no PNCP e Íicará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o Íomecedor, será convocado para

assinar a ata de retistro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitaçào, sob pena de decair

o direito, sem preiuízo das sanções previstas na Lei ne 14."133, de2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação

do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justiÍicada, e que a iustificativa seia aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.2 observando o item 5.7 e subiteng fica

facultado à Administraçâo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicação,

para fazêJo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitat a contÍatação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cuios preços fotam

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do ad.judicatário; ou

5.12.2. AdiudicaÍ e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes ou fomecedores

remanescentet atendida a ordem classiÍicatória, quando Írustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçôes estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, Íacultada a realização de licitação específica para a aquisiçào

pretendid4 desde que devidamente justificada.
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6.7. Os preços registrados poderâo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual re<l

Preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registra
seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisí vetS

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçâo da ata tal como

Pactuada, nos termos da llínr'a "d" do inciso II docalrutdo.rrt. l2.lda t.t,i na I{.1..].1, tle202l;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

su;»rveniência de disposições legais, com comprovada repercussào sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusuta de reaiustamento ou Íepactuação sobre os pÍeços

registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1 No caso do reaiustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para

a contrataçâo;

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios deÍinidos para a

contralação.

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
suPerveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a reduçào do preço

registrado.

7.1.7, Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o Íomecedor será liberado

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçõet o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratação mais

vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçâo com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. '124 da Lei na 14.133, de 2021.

7,2, Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será Íacultado ao Íomecedor requerer ao gerenciador a alteração do

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

7.2,1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabitidade do preço registrado em relação

às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovaçâo da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

reBistrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para veriÍicar se

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cance

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

da contrataçào mais vantaiosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoraçâo do preço de mercado que inviabilize o preço re

conforme previsto no item 7.2 e no item7.2.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem â necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei na 14.133,

de 202^1.

8.1. As quantidades previstas paÍa os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo ór8ão ou entidade geÍenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes

do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá seÍ feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade parücipante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou enüdade nâo parücipante.

8.3. O órgâo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remaneiamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade paÍticipante para órgâo ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 71.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remane.iamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente inÍormado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haia prévia anuência do

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seia feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneficiário da ata de registÍo de preços, observadas as condiçôes nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Íornecimento decorrente do remaneiamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes da compra centÍalizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento-

9.7. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preçog sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no

Administração sem justificativa razoável;

prazo estabelecido pela

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 20, do Decreto n§ 71.462,

de 2023; ou

9.1.4. SoÍrer sanção prevista nos incisos III ou IVdocaputdoart. 156 da Lei no 14.133, de 2027.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgâo

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa
oro6ÂFoNTr â:§&fl"*-
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registro de preçot total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comp

.justiÍicadas:

9.4.7. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do Íornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercad o tornar-se su

ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3a e 27, § 40, ambos do Decreto no 11.462

de 2023.

rovadas

r0.1.

edital

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

10.1.1. As sanções tamtÉm se aplicam aos inte8rantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido iniustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7e, inc. XIV, do Decreto no t 1.462, de 2023), exceto nas hipóteses em

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art.8P, inc. lK do Decreto na 17.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualqueÍ das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fomecedor.

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e Íecebimento, as obrigaçôes

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do aiuste, encontram-se deÍinidos

no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2.No caso de adjudicação por preço gtobal de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem paÍa o ór8ão ou

a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Santa Rita/PB, 18 de FEVEREIRO de 2025.

NATHÁLIA LOYS EVEDO MEIRA DO VALE
Secretária Executiva Municipal de Saúde
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classiÍicação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciadoç em determinadâ ata de

10. DAS PENALIDADES


